
4.2 – Mortalidade Hospitalar 

Os dados sobre taxa de mortalidade hospitalar do período são apresentados a seguir: 

• Entre 1995 e 2001, a taxa de mortalidade hospitalar variou positivamente em torno de 9%. 
Importante destacar que esse crescimento se deu de maneira uniforme, sem oscilações no 
período, se estabilizando nos dois últimos anos (TABELA 100 e GRÁFICO 25).

• Os estados onde esta taxa mais cresceu foram o Acre (217,2%) e Tocantins (118,9%). 

• Onde ela mais reduziu foi em Rondônia (-9,5%), Piauí (-3,5%) e no Rio Grande do Norte (-
2,7%). 

A seguir são analisadas as taxas de mortalidade para alguns grupos etários e causas de 
internação. 

1 – Mortalidade hospitalar em partos 
• Esta taxa foi decrescente no período, no país, na ordem de 28,4% (TABELA 101). 
• Os estados que mais contribuíram com a queda foram: Rondônia, Distrito Federal, Paraíba, 

Maranhão, Piauí e Amazonas. Todos com mais de 45% de redução. 

• Somente os estados de Goiás, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul e Tocantins tiveram 
aumento da taxa de mortalidade hospitalar por parto. Chama a atenção o estado de 
Tocantins com mais de 94% de aumento. 

2 – Mortalidade hospitalar abaixo de 1 ano 
• Esta taxa foi decrescente no período, no país, na ordem de 13,9% (TABELA 102).
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Evolução da taxa de mortalidade hospitalar por 1.000 internações por unidade da Federação, 1995-2001 

202



Evolução da taxa de mortalidade hospitalar por 1.000 internações, 1995-2001 
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Evolução da taxa de mortalidade hospitalar em partos por 1.000 internações 
por  unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da taxa de mortalidade hospitalar em menores de 1 ano por 1.000 internações, 
por unidade de Federação, 1995-2001 
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• Os estados que mais contribuíram com esta queda foram Rondônia, Roraima, Amapá e 
Amazonas. Todos com mais de 25% de redução. 

• Acre e Tocantins se destacam dos demais com o grande crescimento desta taxa, 193% 
e 60%, respectivamente. 

3 – Mortalidade hospitalar acima dos 60 anos 

• O crescimento desta taxa, no período, foi da ordem de 15,8% (TABELA 103). 
• Acre, Tocantins, Maranhão e Amazonas foram os estados que mais contribuíram para 

esse aumento. Todos com mais de 65% de crescimento. O Acre merece uma atenção 
maior, com 166% de majoração. 

• Os estados que apresentaram queda foram Piauí e Mato Grosso do Sul. 

4 – Mortalidade hospitalar abaixo de 5 anos 

• Esta taxa foi decrescente no período, no país, em 23,8% (TABELA 104). 
• Os maiores responsáveis por essa queda foram os estados de Rondônia, Rio Grande do 

Norte, Bahia, Amapá, Sergipe, Roraima, Goiás e Distrito Federal, todos com mais de 30% 
de redução. 

• Acre, Tocantins e Maranhão se destacam dos demais com o acentuado crescimento 
desta taxa, 1 80,7%, 48,5% e 14,5%, respectivamente. 

5 – Mortalidade hospitalar por doença diarréica abaixo de 5 anos 

• Os valores lançados até 1999 eram compostos de apenas uma casa decimal, quando 
multiplicados por 1.000 vão sempre apresentar números inteiros. 
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Evolução da taxa de mortalidade hospitalar em maiores de 60 anos por 1.000 internações 
por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da taxa de mortalidade hospitalar em menores de 5 anos por 1.000 internações, 
por unidade da Federação, 1995-2001 
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• Esta taxa decresceu 63,9% no período, no país (TABELA 105).
• Distrito Federal, Rio Grande do Norte, Roraima e Rio de Janeiro foram os que mais 

contribuíram para essa queda, todos com mais de 75% de redução. O caso do Distrito 
Federal merece atenção, já que apresentou 0,0% de mortalidade por esta causa no ano 
2000 e 0,05 em 2001. 

• Os estados do Acre, de Tocantins e do Amazonas se destacam dos demais com o 
crescimento desta taxa, 51,7%, 12,2% e 2,5%, respectivamente. 

6 – Mortalidade hospitalar por doenças respiratórias acima de 60 anos 
• O crescimento desta taxa, no período, foi da ordem de 15,9% (TABELA 106). 
• Acre, Tocantins, Pernambuco e Amazonas são os maiores responsáveis por esse aumento, 

todos com mais de 90% de crescimento. O estado do Amazonas com 120,9% de aumento 
chama a atenção. 

• Apresentaram queda Piauí, Bahia e Pará, com mais de 15% de redução da taxa no 
período. 
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Evolução da taxa de mortalidade hospitalar em menores de 5 anos 
por doença diarréica por 1.000 internações por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da taxa de mortalidade hospitalar em maiores de 60 anos por doença respiratória 
por 1.000 internações por unidade da Federação, 1995-2001 
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4.3 – Média de Permanência 

Refere-se ao tempo de permanência de internação, refletindo fatores como complexidade 
(hospitais que trabalham com procedimentos mais complexos, como transplantes, cirurgias 
cardíacas, podem ter tempos de permanência mais prolongados), crônicos (pacientes de 
longa permanência), psiquiátricos (onde tende a se elevar o tempo de internação, quando o 
município não dispõe de alternativas antimanicomiais). A média de permanência no Brasil em 
2001 foi de 6,2 dias por internação (TABELA 107). 
Os dados analisados por estados mostram o seguinte: 

No país a redução da média de permanência foi de 6,1% no período de 1995 a 2001. 

• Os estados onde esta diminuição foi mais acentuada foram Goiás (15,7%), Piauí (15,7%) e 
Alagoas (15,6%). 

• Os maiores crescimentos se deram nos estados do Amazonas (14,6%) e Roraima (14,0%). 

• Os estados do Rio Grande do Sul e de Rondônia não apresentaram variação de sua 
média de permanência no período. 
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Evolução da média de permanência por unidade da Federação, 1995-2001 
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4.4 – Grupos de Procedimentos Selecionados 

4.4.1 – Partos 

A análise dos dados referentes a freqüência de partos, a gastos obstétricos e a taxa de 
cesárea do período de 1995 a 2001 é apresentada a seguir: 

• No Brasil, ocorreu uma queda acentuada no número de partos realizados pelo SUS, da 
ordem de 21,2%. Essa queda se deu, principalmente, na região Sul, com cerca de 28,6% 
de redução. A região Norte contribuiu com uma redução 10 de 4,0% (TABELA 108 e
GRÁFICO 26). 

• A queda é abrupta de 1995 para 1996, com a diminuição de cerca de 300.000 partos, 
sendo que, nos outros seis anos, a queda foi em torno de 340.000 partos. 

• Questões como a queda da fecundidade (a taxa de fertilidade variou de 2,57 para 2,20 
de 1991 para 2001) e o aumento das ações de controle e avaliação podem ser algumas 
das explicações para o fato, porém, não as únicas.

• Na análise por unidades da Federação, apenas três estados apresentaram crescimento 
em relação ao número de partos, no período: Roraima, Amapá e Amazonas. Este último 
com 1% de variação (TABELA 109). 

• Dos estados que apresentaram diminuição, chamam a atenção Rondônia, Paraná e 
Goiás, com mais de 30% de redução. Importante salientar que, dos estados, dois não são 
fontes de emigração e sim de imigração no período.

• Em relação ao gasto no período, houve um crescimento de 38,3% no país. Essa elevação 
é mais visível nos anos de 1998 e 1999. A principal causa certamente foi a correção da 
tabela de procedimentos relacionados ao parto. A complexificação dos procedimentos 
também pode ter contribuído com essa elevação de gastos (TABELA 110 e GRÁFICO 27). 
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Evolução da freqüência de partos por regiões, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de partos por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de partos, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com obstetrícia por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com obstetrícia, 1995-2001 
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• Os estados da região Norte foram os que apresentaram maior crescimento, com variações 
de mais de 180% (Roraima e Amapá). 

• Em relação à taxa de cesárea no Brasil, observamos uma redução, no período, na ordem 
de 23%, situando-se em torno de 25% no ano de 2001. Essa queda se acentua a partir de 
1998, com a entrada em vigor da portaria ministerial estabelecendo limite de cesariana por 
unidade prestadora (TABELA 111). Posteriormente, esse limite máximo passou a ser fixado por 
estados e municípios. As alterações de valores do parto normal e sua relação com o parto 
cesárea certamente também contribuíram para a redução da taxa de cesariana no país. 

• Os estados de São Paulo, Mato Grosso do Sul e Santa Catarina apresentam as maiores taxas 
de cesariana, enquanto as menores estão em Roraima e no Amapá. 

• O aumento de cerca de 15% do número de cesáreas no Distrito Federal destoa bastante da 
média nacional de redução. 

• As maiores reduções estão situadas em Goiás e Mato Grosso, em torno de 50% de redução, 
situando-se, no ano 2001, em 21,2% e 27,1%, respectivamente. 

• Estados como Pernambuco e Ceará, que já apresentavam um número aceitável de 
cesarianas, praticamente não variaram as suas taxas no período. 
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Evolução da taxa de cesariana por unidade da Federação, 1995-2001 
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4.4.2 – Cirurgia Cardíaca e Alta Complexidade 
em Cardiologia 

Os procedimentos compreendidos por estes dois grupos de análise são bastante 
similares. A lista completa de procedimentos é a seguinte: cardiorrafia*, anastomose 
sistêmico-pulmonar, cardiotomia e pericardiotomia*, revascularização do miocárdio 
com circulação extracorpórea, marca-passo (troca de gerador de estímulo), marca-
passo cardíaco (epicárdico), marca-passo cardíaco (intracavitário), pericardiectomia, 
valvulotomia cardíaca sem uso de extracorpórea, valvuloplastias, implante de prótese 
valvular, correção de cardiopatia congênita, cura cirúrgica da persistência do canal 
arterial, coronarioplastia, valvoplastia pulmonar, valvoplastia aórtica, valvoplastia mitral, 
aortoplastia de coarctação, ventriculosseptoplastia (pós-infarto do miocárdio)*, implante 
de cardioversor desfibrilador*, cardioversor desfibrilador – troca de gerador*, implante de 
valva cardíaca humana*, implante de marca-passo multi-sitio*, revascularização do 
miocárdio sem uso de extracorpórea*, estudo eletrofisiológico (e. terapêutico)**, estudo 
eletrofisiológico diagnóstico e terapêutico**. 
Os procedimentos assinalados com (*) são caracterizados como de cirurgia cardíaca, 
porém não são considerados de alta complexidade em cardiologia. Já os assinalados 
com (**) caracterizados como cirurgia cardíaca e sim alta complexidade em 
cardiologia. Apresentaremos primeiramente a análise para cirurgia cardíaca. 
Cirurgia cardíaca 

A análise deste procedimento pela sua distribuição pelas regiões do país mostra sua 
concentração na região Sudeste (50,7% em 2001) e sua pequena freqüência na região 
Norte (1 ,5% em 2001). No entanto, o maior grau de crescimento se dá justamente nesta 
última (228,3%) e o menor na primeira (36,2%) (TABELA 112). 
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Evolução da freqüência de cirurgia cardíaca por regiões, 1995-2001 
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Os estados que mais realizaram estas cirurgias foram: São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul 
e Minas Gerais. Os estados do Acre, Amapá e Roraima não realizaram estes procedimentos 
nos últimos anos. Rondônia realizou um número muito pequeno. 

Em 1995, foram realizadas 51.390 cirurgias cardíacas, sendo gastos R$216,3 milhões. Já em 
2001, foram realizadas 78.141 cirurgias (crescimento de 52,1%), sendo gastos R$410 milhões 
(crescimento de 89,5%). 

Os dados do período são, os seguintes: 

A realização de procedimentos de cirurgia cardíaca teve uma variação positiva no 
período de 1995 a 2001 da ordem de 52,1% (TABELA 113 e GRÁFICO 28).
O comportamento dessa evolução foi constante, embora não linear, apresentando 
nos dois últimos anos uma acentuação desse crescimento, com mais de 17 mil 
cirurgias. Os estados responsáveis por esse aumento abrupto foram Amazonas, Mato 
Grosso, Piauí, Rio Grande do Sul, Distrito Federal, Goiás, Paraíba, Ceará e Rio Grande 
do Norte. 

O comportamento dos estados, no período, sofreu uma grande variação, com 
elevações de 15% a 196%. 

Cinco estados apresentaram um crescimento de mais de 135% e poderiam ser 
considerados como os que tiveram um grande aumento no número de 
procedimentos realizados. São eles Pará, Mato Grosso, Rio Grande do Norte, 
Amazonas e Ceará. 

O estado do Tocantins apresentou no ano de 2001 uma produção de 141 cirurgias 
cardíacas, deixando o rol dos estados que não realizavam este procedimento. 

Os estados de Santa Catarina, Maranhão, Rio de janeiro, Distrito Federal e Rio 
Grande do Sul tiveram um crescimento considerado intermediário, acima dos 80%. 
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Evolução da freqüência de cirurgia cardíaca por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de cirurgia cardíaca, 1995-2001 
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Os estados da Bahia e de Alagoas tiveram um pequeno aumento de freqüência do 
número de procedimentos de cirurgia cardíaca no período, abaixo dos 20%. 

Três estados não realizaram este procedimento pelo SUS no período, sendo eles: Acre, 
Amapá e Roraima.

A variação de gastos, no período, foi positiva, na ordem de 89,5% no país (TABELA 114). 
A variação de gastos é sempre positiva, não apresentando nenhuma descontinuidade no 
período (GRÁFICO 29).
Os estados do Pará, Mato Grosso, Rio Grande do Norte e Amazonas tiveram um 
crescimento nos seus gastos com estes procedimentos acima de 280%. 

Já Santa Catarina, Maranhão, Ceará, Rio de Janeiro e Paraná variaram seus gastos 
acima de 120%. 

O estado da Bahia, com cerca de 33% de variação, foi o que menos cresceu em gastos.

A variação do gasto per capita foi da ordem de 55,1% no período (TABELA 115).
As variações pelos estados acompanharam o incremento de gastos, sendo a Bahia com 
a menor variação, seguida de Sergipe, Goiás e Espírito Santo. 

O estado do Paraná apresentou, no ano de 2001, o maior gasto per capita do país, em 
torno de R$5,77. Rio Grande do Sul, São Paulo e Mato Grosso do Sul vêm a seguir com 
gasto per capita acima de R$3,40. 

Além dos estados que não realizam os procedimentos, os menores per capita estão no 
Amazonas, no Maranhão, em Tocantins e na Bahia. 
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Evolução dos gastos com cirurgia cardíaca por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com cirurgia cardíaca, 1995-2001
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Evolução do gasto per capita com cirurgia cardíaca por unidade da Federação, 1995-2001 
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Alta complexidade em cardiologia 
A realização de procedimentos de alta complexidade em cardiologia teve uma variação 
positiva no período de 1995 a 2001 da ordem de 57,8% (TABELA 116 e GRÁFICO 30).
O comportamento dessa evolução foi constante, embora não linear, se acentuando nos 
dois últimos anos. Os estados que apresentaram o maior crescimento desses 
procedimentos foram o Pará, Rio Grande do Norte e Mato Grosso. 
O comportamento dos estados, no período, sofreu uma grande variação, com elevações 
de 20% a 200%. 
O estado do Tocantins apresentou no ano de 2001 uma produção de 131 procedimentos 
de alto complexidade em cardiologia, deixando de compor a lista de estados que não 
realizavam este procedimento. 
Os estados da Bahia e de Alagoas tiveram um pequeno aumento de freqüência do 
número de procedimentos de alto complexidade em cardiologia no período, abaixo dos 
25%. 
Quatro estados não realizaram este procedimento pelo SUS no período, sendo eles: Acre, 
Amapá, Rondônia e Roraima.
A variação de gastos, no período, foi positiva, na ordem de 96,4% no país (TABELA 117). 
A variação de gastos é sempre positiva, não apresentando nenhuma descontinuidade no 
período (GRÁFICO 31).
Os estados do Pará, Rio Grande do Norte, Mato Grosso e Amazonas tiveram um 
crescimento nos seus gastos com estes procedimentos acima de 280%. 
O estado da Bahia, com cerca de 39% de variação, foi o que menos cresceu em gastos. 
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Evolução da freqüência de alta complexidade em cardiologia por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de alta complexidade em cardiologia, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com alta complexidade em cardiologia por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com alta complexidade em cardiologia, 1995-2001 

235



A variação do gasto per capita foi da ordem de 58,7% no período (TABELA 118).
As variações pelos estados acompanharam o incremento de gastos, sendo a Bahia 
com a menor variação, seguida de Sergipe, Goiás e Espírito Santo. 

O estado do Paraná apresentou, no ano de 2001, o maior gasto per capita do país, em 
torno de R$ 6,08. Rio Grande do Sul, São Paulo e Mato Grosso do Sul vêm a seguir com 
gasto per capita acima de R$ 3,50. 

Além dos estados que não realizam os procedimentos, os menores per capita estão no 
Amazonas, no Maranhão, em Tocantins e na Bahia. 
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